
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 793.692 - ES 
(2015/0250778-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : METALVIX ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA. 
ADVOGADO : KLAUSS COUTINHO BARROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICIPIO DE CARIACICA 
ADVOGADO : BIANKA CHRISTINE FAVORETTI 
PROCURADOR : DIEGO CARLOS PINASCO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE GUIA DE RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. 
APRESENTAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de 
ser insuficiente para a comprovação do preparo a juntada somente do 
comprovante de pagamento do preparo, sem a juntada da respectiva 
guia. Precedentes.

2. "A juntada posterior da respectiva guia de 
recolhimento não tem o condão de afastar a deserção do recurso 
especial, na medida em que é firme o entendimento no âmbito do STJ 
no sentido de que se faz necessário que o recorrente demonstre, no 
ato da interposição e de acordo com a legislação pertinente, a 
regularidade do preparo do apelo especial, sob pena de preclusão 
consumativa.". (AgRg no AREsp 723.803/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/10/2015, DJe 16/10/2015.)

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." O Sr. Ministro Herman Benjamin, as Sras. 
Ministras Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 793.692 - ES 
(2015/0250778-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : METALVIX ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA. 
ADVOGADO : KLAUSS COUTINHO BARROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICIPIO DE CARIACICA 
ADVOGADO : BIANKA CHRISTINE FAVORETTI 
PROCURADOR : DIEGO CARLOS PINASCO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela METALVIX 
ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA. contra decisão do Ministro Presidente 
desta Corte à qual negou seguimento ao recurso especial nos seguintes termos (fl. 352, 
e-STJ):

"Mediante análise dos autos, verifica-se que a petição de 
recurso especial foi protocolada, na origem, sem a respectiva guia de 
recolhimento, apesar de presente o comprovante de pagamento das 
custas. Assim, não se verifica o atendimento da exigência contida no 
art. 511, caput, do CPC, que assim dispõe: 'No ato de interposição 
do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação 
pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de 
retorno, sob pena de deserção'.

A propósito, este Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento de que os recursos interpostos para esta Corte 
Superior devem estar acompanhados das guias de recolhimento 
devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes de 
pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção. 
Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 165.686/BA, 
1.ª Turma, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 1.º/9/2014; e AgRg no 
AREsp 425.678/SC, 4.ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 
7/3/2014".

Alega a agravante, em síntese, que:

"Simples confrontação do comprovante encontrado nos autos 
(fls. 279), com a guia de preparo, que acompanha esse recurso, liga 
um documento a outro.

Tanto é que o número que se encontra no comprovante de 
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pagamento de títulos 
(00190.00009.02552.740009.00406.488189.1.64340000014812) é o 
código de barras da Guia de preparo e o “nosso número”, à direita 
da guia, é o mesmo, tanto na guia, quanto no comprovante de seu 
pagamento, qual seja: 25527400000406488.

Assim, insiste a recorrente em sustentar que não se pode negar 
seguimento a recurso, sob argumento de inexistência de guia de 
preparo, quando expressamente se reconhece ter o preparo se dado." 
(fl. 357, e-STJ)".  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.  

Dispensada a oitiva da parte contrária.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 793.692 - ES 
(2015/0250778-4)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE GUIA DE RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. 
APRESENTAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de 
ser insuficiente para a comprovação do preparo a juntada somente do 
comprovante de pagamento do preparo, sem a juntada da respectiva 
guia. Precedentes.

2. "A juntada posterior da respectiva guia de 
recolhimento não tem o condão de afastar a deserção do recurso 
especial, na medida em que é firme o entendimento no âmbito do STJ 
no sentido de que se faz necessário que o recorrente demonstre, no 
ato da interposição e de acordo com a legislação pertinente, a 
regularidade do preparo do apelo especial, sob pena de preclusão 
consumativa.". (AgRg no AREsp 723.803/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/10/2015, DJe 16/10/2015.)

Agravo regimental improvido.
  
  
  
  
  
  
  
  

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O inconformismo não merece provimento.

A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de ser insuficiente para 
a comprovação do preparo a juntada somente do comprovante de pagamento do 
preparo, sem a juntada da respectiva guia.
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No mesmo sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO DESACOMPANHADO DA 
RESPECTIVA GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO.

1. É deserto o recurso especial quando a parte, no momento 
da interposição do recurso especial, junta aos autos o comprovante 
de pagamento do preparo desacompanhado da respectiva guia de 
recolhimento da União.

2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1.374.437/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 
02/12/2015.)

Ainda:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM  RECURSO ESPECIAL. JUNTADA DAS GUIAS DE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS E DO PORTE E 
REMESSA E RETORNO DOS AUTOS. ILEGIBILIDADE. 
DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 187 DO STJ.

1. O preparo do recurso especial deve ser comprovado 
mediante a juntada, no ato da interposição do recurso, das guias de 
recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos 
comprovantes de pagamento, que devem ser legíveis, sob pena de 
deserção. Incidência da Súmula n. 187/STJ.

2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 725.091/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 
30/11/2015.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO CUMULADA COM 
DEVOLUÇÃO DE VALORES E PEDIDO DE TUTELA 
ANTECIPADA - DECISÃO MONOCRÁTICA DO MINISTRO 
PRESIDENTE DO STJ QUE RECONHECEU A DESERÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL - APLICAÇÃO DA SÚMULA 187 DO STJ.

1. É inviável o conhecimento de tese que foi suscitada apenas 
em agravo regimental, por constituir efetiva inovação recursal.

Consoante a remansosa jurisprudência do STJ, ainda que se 
trate de matéria de ordem pública, a análise da questão não dispensa 
o prequestionamento. Precedentes.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é iterativa no sentido 
de que a regularidade do preparo deve ser demonstrada mediante 
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juntada de cópia das Guias de Recolhimento de Custas e de Porte de 
Remessa e Retorno (GRU), acompanhada do respectivo comprovante 
de pagamento, sob pena de deserção, o que não correu no caso dos 
autos. Precedentes.

3. "É insuficiente para comprovação do preparo a 
apresentação somente do comprovante de pagamento das custas 
processuais, pois é indispensável a juntada das respectivas guias de 
recolhimento da União" (AgRg nos EAREsp 562.945/SP, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 03/06/2015, DJe 15/06/2015).

4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 662.713/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 30/11/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA DE JUNTADA DAS 
GUIAS DE RECOLHIMENTO.

1. "A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de ser 
essencial à comprovação do preparo a juntada da Guia de 
Recolhimento da União (GRU), com o respectivo comprovante de 
pagamento, no ato da interposição do especial, sob pena de 
deserção" (AgRg no AREsp 381.632/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Ricardo 
Villas Bôas Cueva, DJe 10.3.2014). Desse modo, a juntada dos 
comprovantes de pagamento desacompanhados das respectivas 
guias de recolhimento não é suficiente para fins de comprovação do 
preparo. Ressalte-se que a jurisprudência desta Corte não autoriza a 
intimação do recorrente, na forma prevista no art. 511, § 2º, do 
CPC, para fins de juntada das guias de recolhimento (AgRg no Ag 
1.414.820/SC, 4ª Turma, Rel.

Min. Raul Araújo, DJe de 7.12.2011).
2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.530.777/CE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/11/2015, DJe 02/12/2015.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE GUIA DE RECOLHIMENTO DA 
UNIÃO. DESERÇÃO.

1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de ser insuficiente 
para a comprovação do preparo a juntada somente dos 
comprovantes de pagamento do porte de remessa e retorno dos 
autos, bem como das custas processuais, sem a juntada das 
respectivas GRUs.

2. Agravo regimental não provido."
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(AgRg no AREsp 706.134/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 
01/12/2015.)

E mais. Não é possível a comprovação posterior do preparo, ainda que o 
pagamento tenha se dado dentro do prazo recursal, ante a ocorrência da preclusão 
consumativa. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DO MINISTRO PRESIDENTE DO STJ 
QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECLAMO ANTE A DESERÇÃO 
DO APELO EXTREMO. INSURGÊNCIA DA SEGURADORA.

1. O recurso especial não foi instruído com as guias de 
recolhimento e os respectivos comprovantes de pagamento, motivo 
pelo qual inafastável o óbice da súmula 187/STJ no caso em 
concreto.

2. Não é possível a comprovação posterior do preparo, ainda 
que o pagamento tenha se dado dentro do prazo recursal, ante a 
ocorrência da preclusão consumativa.

3. A decisão do Tribunal de origem que admite, ou não, o 
recurso especial não vincula o juízo de admissibilidade desta Corte 
Superior. Registre-se que a apreciação da instância a quo é 
provisória, recaindo o juízo definitivo sobre este Sodalício, quanto 
aos requisitos de admissibilidade e em relação ao mérito.

4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 738.066/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 30/11/2015.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PREPARO IRREGULAR. 
DEFICIÊNCIA NA COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO. 
FALTA DE CORRESPONDÊNCIA ENTRE O NÚMERO 
CONSTANTE NO CÓDIGO DE BARRAS DA GUIA DE 
RECOLHIMENTO E O RESPECTIVO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO. DESCUMPRIMENTO DO ART. 511 DO CPC. 
DESERÇÃO.

1. O entendimento desta Corte Superior é no sentido que a falta 
de correspondência entre o número do código de barras da guia de 
recolhimento e o comprovante bancário demonstra irregularidade no 
preparo do recurso especial, tornando-o, portanto, deserto.

2. Não é possível a comprovação posterior do preparo, ainda 
que o pagamento das custas tenha se dado dentro do prazo recursal, 
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ante a ocorrência da preclusão consumativa.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 619.794/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 
27/10/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NEGA 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DIANTE DA 
DESERÇÃO. AUSÊNCIA DE JUNTADA DA GUIA DE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS. 
APRESENTAÇÃO APENAS DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO. ACERTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que 
a comprovação do preparo do recurso especial deve ser feita 
mediante a juntada, no ato da interposição do recurso, das guias de 
recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos 
comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob 
pena de deserção, de modo que, a juntada apenas do comprovante 
de pagamento das custas processuais, desacompanhado da 
respectiva guia de recolhimento, é insuficiente à comprovação do 
preparo.

2. Precedente: AgRg nos EAREsp 562.945/SP, Rel. Ministro 
João Otávio de Noronha, Corte Especial, julgado em 03/06/2015, 
DJe 15/06/2015; AgRg no AREsp 668.918/RJ, Rel. Ministro João 
Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em 25/08/2015, DJe 
02/09/2015; RCD no AREsp 606.836/SP, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/06/2015, DJe 29/06/2015; 
AgRg no REsp 1480687/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 18/12/2014, DJe 19/12/2014; EDcl no 
AREsp 563.059/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 05/12/2014; EDcl no AREsp 
350.751/PB, Rel. Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 07/08/2014, DJe 19/08/2014; AgRg no AREsp 
410.392/SP, Rel. Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 27/05/2014, DJe 04/06/2014.

3. In casu, a agravante limitou-se a acostar aos autos apenas o 
comprovante de pagamento, deixando, contudo, de colacionar as 
respectivas guias de pagamento, o que é indispensável à 
comprovação do preparo do recurso especial. Reconhecimento da 
deserção do recurso especial.
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4. A juntada posterior da respectiva guia de recolhimento não 
tem o condão de afastar a deserção do recurso especial, na medida 
em que é firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que 
se faz necessário que o recorrente demonstre, no ato da interposição 
e de acordo com a legislação pertinente, a regularidade do preparo 
do apelo especial, sob pena de preclusão consumativa.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 723.803/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/10/2015, DJe 16/10/2015.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0250778-4 AREsp 793.692 / ES

Números Origem:  00001939220148080012  00245599820148080012  012140001590  012149002482  
012149002482201501045966  12140001590  12149002482  12149002482201501045966  
1939220148080012  2455998201482080012

PAUTA: 16/02/2016 JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : METALVIX ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA.
ADVOGADO : KLAUSS COUTINHO BARROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICIPIO DE CARIACICA
PROCURADORES : BIANKA CHRISTINE FAVORETTI

DIEGO CARLOS PINASCO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Suspensão da Exigibilidade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : METALVIX ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA.
ADVOGADO : KLAUSS COUTINHO BARROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICIPIO DE CARIACICA
ADVOGADO : BIANKA CHRISTINE FAVORETTI
PROCURADOR : DIEGO CARLOS PINASCO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

O Sr. Ministro Herman Benjamin, as Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente) e 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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